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PROJETO BÁSICO 

 

1. OBJETO 

1.1. A  execução  do  objeto  do  presente  termo  de  referência  deve  observar    as      regras   

estabelecidas     pelo Conselho     Monetário Nacional , pelo Banco Central do Brasil ‐ BACEN, e 

demais  entidades  competentes  para  normatizar  a  execução  dos  objetos  deste  termo  de 

referência, em  especial,  as  Resoluções  n° 2827/01, 3.402/06 e 3954/11 do Conselho Monetário  

Nacional (CMN); Resolução n° 43/01 do Senado Federal, suas alterações e demais normas que 

vierem a substituí‐las. 

2. PROCEDIMENTOS 

2.1. Servidores ativos, inativos e pensionistas: 

2.1.1. A  folha de pagamento dos  servidores  ativos,  inativos  e pensionistas do Município de 

Imperatriz  ‐ MA, no que  tange à sua distribuição quantitativa, é representada pelo quadro a 

seguir: 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 

SITUAÇÃO  QUANTIDADE  PERCENTUAL  VALOR BRUTO  VALOR LÍQUIDO 

ATIVOS  9.919  100%   R$ 51.382.018,44    R$ 34.276.606,26  

         

PREFEITURA MUNICIPAL 

SITUAÇÃO  QUANTIDADE  PERCENTUAL  VALOR BRUTO  VALOR LÍQUIDO 

EFETIVOS  7.899  73,61%   R$ 37.822.324,71    R$ 28.594.825,69  

NÃO EFETIVOS  2.020  26,39%   R$ 13.559.693,73   R$ 5.681.780,57  

TOTAL  9.919  100%   R$ 51.382.018,44    R$ 34.276.606,26  

  

3. VALOR MÍNIMO DA OFERTA 

3.1. Não  haverá  ônus  ao  MUNICÍPIO  pela  prestação  do  serviço.  O  BANCO  realizará  a 

prestação dos serviços descritos anteriormente sem qualquer tipo de ônus ao MUNICÍPIO. 

3.2. O valor estimado da remuneração, no  período  de  60  (sessenta)  meses,  é  de  R$ 

21.000.00,00 (vinte e um milhões de reais), podendo haver variação conforme a portabilidade 

de salário dos servidores. 

3.3. Novos  órgãos/  entidades/  fundos  que  vierem  a  ser  criados  durante  a  vigência  do 

contrato e que satisfaçam as exigências da dispensa, passarão, automaticamente, a fazer parte 

do mesmo. 

3.4. A extinção/fusão/incorporação de órgãos/entidades/fundos da estrutura do MUNICÍPIO 

no transcorrer do contrato, não ensejará qualquer tipo de ressarcimento ao BANCO. 
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4. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. A  contratação  dos  serviços  não  gera  qualquer  ônus  financeiro  ao  Município  de 

Imperatriz‐ MA, não havendo necessidade de reserva orçamentária. 

5. CONDIÇÕES GERAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1. Em caráter de exclusividade:  

5.1.1. Folha  de  Pagamento:  processamento  de  100%  (CEM  por  cento)  dos  créditos 

provenientes da folha de pagamento do CONTRATANTE, representados, na data da celebração 

deste  contrato,  por  9.919  (nove  mil  novecentos  e  dezenove)  servidores,  abrangendo  os 

servidores  ativos,  inativos  e  pensionistas,  lançados  em  contas  salário  individuais,  além  de 

créditos em favor de estagiários ou qualquer outra pessoa que mantenha ou venha a manter 

vínculo de remuneração com o CONTRATANTE, seja recebendo vencimento, salário, subsídio, 

proventos e pensões ou bolsa estágio, denominados, doravante, para efeito deste instrumento, 

CREDITADOS, em contrapartida da efetivação de débito na conta corrente do Ente Público.  

5.1.2. Parágrafo único  – As  contas de  livre movimentação decorrentes do  relacionamento 

entre a CONTRATADA e os servidores, somente serão abertas com a anuência destes.  

a) Arrecadação de Tributos: manutenção na CONTRATADA da Arrecadação de todos os tributos 

e taxas cobrados pelo CONTRATANTE, órgãos e entidades vinculadas, mediante a utilização de 

guias de recebimento  

b) Cobrança Bancária: manutenção na CONTRATADA da Cobrança Bancária de todos os tributos 

e  taxas  cobrados  pelo  CONTRATANTE,  órgãos  e  entidades  vinculadas,  inclusive  quando 

arrecadados em outras Instituições Financeiras ou por meio de tesouraria própria. 

c) Movimentações Financeiras  

5.2. Movimentações Financeiras: 

5.2.1. Contas  Correntes:  centralização  e  processamento  da  receita  municipal,  e  da 

movimentação  financeira  de  todas  as  contas  correntes,  inclusive  da  Conta  Única  do 

CONTRATANTE  (sistema  de  caixa  único),  se  houver,  excetuando‐se  os  casos  em  que  exista 

previsão legal, contratual ou judicial para manutenção dos recursos e decorrentes de contratos 

ou convênios em outras Instituições Financeiras;  

5.2.2. Manutenção  dos  recursos  financeiros  destinados  ao  cumprimento  de  obrigações 

assumidas perante credores e fornecedores, a qualquer título, excetuando‐se os casos em que 

exista previsão legal, contratual ou judicial para manutenção da movimentação desses recursos 

em outras instituições financeiras;  

5.2.3. Transferências  Legais e Constitucionais:  centralização e movimentação  financeira do 

CONTRATANTE, referente aos recursos provenientes de transferências legais e constitucionais, 

bem  como  de  convênios  a  serem  assinados  com  quaisquer  órgãos  do  Governo  Federal  e 

Estadual,  excetuando‐se  os  casos  em  que  exista  previsão  legal,  contratual  ou  judicial  para 

manutenção e movimentação dos recursos em outras Instituições Financeiras;  

5.2.4. Fundos  Municipais:  centralização  e  processamento  de  todas  as  movimentações 

financeiras dos Fundos do Poder Executivo, a qualquer título, exceto os recursos oriundos de 
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convênios  e/ou  contratos  com  obrigatoriedade  de  movimentação  em  outra  instituição 

financeira, por força de lei ou exigência do órgão repassador.  

5.2.5. Pagamento de Credores e Fornecedores: centralização e processamento do pagamento 

a credores, fornecedores e de outros pagamentos ou transferências de recursos financeiros a 

entes públicos ou privados. 

5.2.6. Aplicação das disponibilidades financeiras de caixa do CONTRATANTE, bem como dos 

recursos dos Fundos a que alude o item “iv” da alínea “b”.  

5.2.7. Centralização  e  manutenção  da  arrecadação  e/ou  cobrança  bancária  de  todos  os 

tributos  e  taxas  cobrados  pelo MUNICÍPIO,  Autarquias  e  Fundações  Vinculadas, mediante 

utilização de guias de recebimento ou cobrança integrada.  

5.2.8. Centralização e manutenção do produto de arrecadação, através de cobrança bancária, 

de  todos os  tributos e  taxas cobrados pelo MUNICÍPIO e pelas Autarquias,  inclusive quando 

arrecadados outras Instituições Financeiras ou Tesouraria Própria.  

5.2.9. Nos casos em que possua gestão na definição do agente financeiro, a PM de Imperatriz 

obriga‐se  a  centralizar  e  manter  na  instituição  financeira  contratada  a  movimentação  e 

aplicações  financeiras  dos  recursos  oriundos  do  Ministério  da  Saúde  (FUNASA,  FNS),  do 

Ministério de Desenvolvimento Social e Combate a à Fome (FNAS Fundo de Assistência Social) e 

do Ministério da Educação (FNDE, FUNDEB), devendo as transferências de recursos deste último 

ocorrerem  integralmente aos valores creditados mensalmente, de forma manual em caso de 

recusa do Banco do Brasil em realizar o devido cadastro para transmissão automática.  

5.3. Sem caráter de exclusividade: 

5.3.1. Crédito Consignado: concessão de crédito aos servidores ativos, inativos e pensionistas 

do  CONTRATANTE,  órgãos  e  entidades  vinculadas,  mediante  consignação  em  folha  de 

pagamento,  atendidos  os  requisitos  e  pressupostos  regulamentares  de  ordem  interna  do 

BANCO.  

5.3.2. Depósitos  Judiciais:  centralização  no  BANCO  dos  depósitos  judiciais  decorrentes  de 

processos  de  qualquer  natureza,  nos  casos  em  que  o  CONTRATANTE  possua  autonomia  na 

definição do banco depositário.  

5.3.3. Aplicação  dos  Recursos  do  RPPS:  centralização  preferencial  na  CONTRATADA  da 

aplicação dos recursos do Regime Próprio de Previdência Social do CONTRATANTE, observada a 

política  de  investimento  do  RPPS  e  as  diretrizes  da  Resolução  CMN  4.963/2021,  ficando  o 

CONTRATANTE comprometido a realizar cotações junto à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA sempre que 

tenha propostas de aplicações mais vantajosas de outras Instituições.  

5.3.4. Parágrafo Primeiro – O presente CONTRATO tem âmbito nacional, abrangendo toda a 

rede  do  BANCO,  composta  por  Agências  e  Postos  de  Atendimento,  dedicados  aos 

servidores/empregados do CONTRATANTE.  

6. DA MODALIDADE SUGERIDA DE CONTRATAÇÃO  

6.1. A presente contratação se enquadra nas condições estabelecidas no artigo 75, inciso IX, 

da Lei nº 14.133/2021, sendo a Dispensa de licitação a modalidade mais adequada, por se tratar 

de contratação de pessoa  jurídica de direito público  interno, de bens produzidos ou serviços 

prestados por órgão ou entidade que  integrem a Administração Pública e que  tenham  sido 

criados para esse fim específico, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado 

no mercado. 



 

 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

MODERNIZAÇÃO 

 

 

Prefeitura Municipal de Imperatriz – MA | CNPJ: 06.158.455/0001‐16 
Rui Barbosa, nº 201, Centro, Imperatriz, Maranhão, Brasil 
www.imperatriz.ma.gov.br 

7. DAS COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA  

7.1. São competências e responsabilidades da CONTRATADA:  

7.2. Prestar os serviços listados na Cláusula Primeira;  

7.3. Oferecer atendimento aos servidores/empregados públicos do CONTRATANTE;  

7.4. Entregar  ao  servidor/empregado  público  no  momento  da  abertura  da  sua  conta 

bancária, documento que  registre os códigos numéricos do banco, agência e a conta de sua 

titularidade,  para  que  o  servidor/empregado  público  informe  ao  CONTRATANTE  (Fonte 

Pagadora) o destino bancário para o crédito de sua remuneração;  

7.5. Manter  sistemas  operacionais  e  de  tecnologia  capazes  de  prover  os  serviços 

contratados; 

7.6. Efetivar os créditos de salário dos servidores/empregados públicos do CONTRATANTE, 

por meio de Conta Salário, garantindo as condições e isenções de tarifas previstas na Resolução 

CMN nº 5.058/2022 e Resolução BCB nº 284/2023. Estabelecer, juntamente à CONTRATANTE, 

os casos de  isenções / descontos e cobrança de  tarifas, bem como o seu prazo de validade, 

excetuados os casos de isenções legais.  

7.7. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoas com deficiência, reabilitados da Previdência Social e para aprendizes.  

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

8.1. São competências e responsabilidades do CONTRATANTE: 

8.1.1. Demandar à CONTRATADA a abertura de Conta Salário (Conta de Registro de Controle 

de Fluxo de Recursos) para os servidores/empregados públicos vinculados, de forma a permitir 

a efetivação dos créditos de salário, conforme previsto na Resolução CMN nº 5.058/2022;  

8.1.2. Encaminhar para processamento na CONTRATADA, arquivo de pagamento de salários, 

com a antecedência necessária para o processamento dos arquivos e respectivos pagamentos, 

conforme os prazos previstos em contrato específico para esse objeto;  

8.1.3. Disponibilizar  os  recursos  financeiros  necessários  ao  crédito  de  salário  dos 

servidores/empregados públicos vinculados, observando os aspectos negociais consignados em 

instrumento específico da prestação do serviço de pagamento de salários;  

8.1.4. Disponibilizar  informações  atualizadas  referentes  à  margem  consignável  dos 

servidores/empregados  públicos  vinculados,  sempre  que  houver  convênio  de  Crédito 

Consignado com a CONTRATADA, independentemente da situação do convênio, de acordo com 

as condições negociais estabelecidas em instrumento específico;  

8.1.5. Dar  preferência  à  CONTRATADA  na  prestação  de  serviços  não  previstos  neste 

instrumento, em termos específicos a serem pactuados;  

8.1.6. Permitir  o  acesso  de  empregados,  prestadores  de  serviços  ou  prepostos  da 

CONTRATADA  às  suas  dependências,  para  execução  de  atividades  relativas  ao  objeto  da 

contratação, observando‐se as diretrizes de segurança do CONTRATANTE;  

8.1.7. Promover  no  prazo  de  15  (quinze  dias)  dias  contados  do  início  da  vigência  deste 

contrato, a completa transferência para a CONTRATADA dos serviços previstos em caráter de 

exclusividade  e  que  estejam  sendo  prestados  por  outras  Instituições  Financeiras.  Essa 

transferência deverá ser precedida de entendimentos entre as partes, ficando consignados em 

instrumentos específicos os respectivos termos de prestação de serviços, se for o caso; 
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8.1.8. Assegurar à CONTRATADA o direito prioritário de instalar Agências, postos ou terminais 

de autoatendimento em espaços próprios ou de seus órgãos e entidades vinculadas, podendo o 

CONTRATANTE  indicar e colocar à disposição da CONTRATADA, áreas adequadas para  tanto, 

mediante celebração de contrato específico;  

8.1.9. Não  permitir  a  substituição  de  unidades  e/ou  máquinas  de  autoatendimento  da 

CONTRATADA que tenham sido instaladas em áreas cedidas pelo CONTRATANTE em decorrência 

do contrato firmado, por unidades de outras instituições financeiras;  

8.1.10. Atuar junto ao Comitê de Investimentos do Regime Próprio de Previdência Social para a 

centralização preferencial na CONTRATADA da aplicação dos  recursos do Regime Próprio de 

Previdência Social, em cumprimento ao disposto na Cláusula Primeira, inciso "I", alínea "d";  

8.1.11. Assumir  integral responsabilidade na  forma da  lei e perante os órgãos  fiscalizadores, 

pela observância às regras aplicáveis ao presente CONTRATO no tocante aos aspectos formais, 

orçamentários  e  contábeis,  e  pela  adequada  aplicação  dos  recursos  desembolsados  pela 

CONTRATADA; 

9. DO TRATAMENTO E PROTEÇÃO DE DADOS 

9.1. As Partes se comprometem a cumprir a legislação referente à segurança da informação, 

privacidade e proteção de dados, incluindo‐se a Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de 

Dados (LGPD). 

Parágrafo Primeiro – A realização do tratamento dos dados pessoais deve seguir as seguintes 

instruções fornecidas pelo CONTRATANTE à CONTRATADA:  

I – A coleta, o armazenamento e o tratamento dos dados das partes integrantes desta relação 

jurídica  serão  realizados  exclusivamente  para  as  finalidades  a  que  se  destina  o  presente 

instrumento, não podendo utilizá‐los para outros fins econômicos e/ou comerciais divergentes, 

nem os transferir a qualquer terceiro, exceto se expressamente autorizado pelo CONTRATANTE. 

II – Os dados pessoais serão armazenados pelo prazo necessário para cumprimento de legislação 

aplicável ao serviço.  

9.2. As Partes têm conhecimento que as autorizações para tratamento dos dados poderão 

ser  revogadas  a  qualquer  momento  pela  respectiva  pessoa  natural,  mediante  simples 

requerimento, e, portanto, se comprometem à  informar uma a outra a respeito de eventuais 

revogações de consentimento, a fim de que as devidas medidas sejam tomadas. 

9.3. A  CONTRATADA  está  ciente  de  que,  igualmente,  deve  se  adequar  à  Lei  –  LGPD, 

cumprindo as suas determinações e aplicando as medidas de prevenção e proteção à segurança 

dos dados que manuseia, protegendo desta forma o CONTRATANTE e a relação contratual. 

9.4. Na  ocorrência  de  qualquer  incidente,  especialmente  quando  houver  vazamento  no 

tratamento dos dados que manuseia, a CONTRATADA fica obrigada a notificar imediatamente o 

CONTRATANTE e a Autoridade Nacional de Proteção de Dados, conforme artigo 48 da Lei – 

LGPD.  

9.5. O  CONTRATANTE  se  compromete  a  cumprir  toda  a  Legislação  aplicável  sobre  a 

segurança  da  informação,  privacidade  e  proteção  de  dados,  especialmente  em  relação  à 

necessidade de obter consentimento prévio dos titulares para tratamento de seus dados, se for 

o caso. 
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10. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

10.1. A  HABILITAÇÃO  JURÍDICA  será  comprovada, mediante  a  apresentação  da  seguinte 

documentação: 

10.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

10.1.2. Em se  tratando de microempreendedor  individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor  Individual – CCMEI,  cuja aceitação  ficará  condicionada à  verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

10.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 

10.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

10.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

10.1.6. No  caso  de  cooperativa:  ata  de  fundação  e  estatuto  social  em  vigor,  com  a  ata  da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei 

nº 5.764, de 1971; 

10.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

10.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização 

para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

10.1.9. Os  documentos  acima  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da 

consolidação respectiva. 

10.2. A  REGULARIDADE  FISCAL,  SOCIAL  E  TRABALHISTA  será  comprovada  mediante  a 

apresentação dos seguintes documentos: 

10.2.1. Os documentos  relativos à  regularidade  fiscal somente serão exigidos, em momento 

posterior  ao  julgamento  das  propostas,  e  apenas  do  licitante  mais  bem  classificado, 

independente  se  a  fase  de  habilitação  irá  ou  não  anteceder  as  fases  de  apresentação  de 

propostas e lances. 

10.2.2. Prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoa  Jurídica  (CNPJ),  através  do 
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal 

do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda 

Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

10.2.3. Prova  de  inscrição  no  Cadastro  de  Contribuintes  Estadual,  comprovando  possuir 

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no Cadastro de 

Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço. 
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10.2.4. Prova  de  regularidade  com  a  Fazenda  Federal, mediante  apresentação  de  certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria‐

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 

e da Procuradora‐Geral da Fazenda Nacional; 

10.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante, 

mediante  a  Certidão  Negativa  ou  Positiva  com  Efeitos  de  Negativa  de  Débitos  e  Certidão 

Negativa  ou  Positiva  com  Efeitos  de  Negativa  de  Débitos  da  Dívida  Ativa,  expedida  pela 

Secretaria da Fazenda Estadual; 

10.2.6. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitado, deverá comprovar  tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

10.2.7. Prova  de  regularidade  com  a  Fazenda Municipal,  relativa  ao  domicílio  ou  sede  do 

licitante, mediante  a  Certidão  Negativa  ou  Positiva  com  Efeitos  de Negativa,  de  Débitos  e 

Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela 

Secretaria da Fazenda Municipal; 

10.2.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 

licitado, deverá comprovar  tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

10.2.9. Prova de  regularidade  relativa  ao  Fundo de Garantia por  Tempo de  Serviço  (FGTS), 

mediante Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 

10.2.10. Prova de regularidade com a  justiça  trabalhista, mediante a apresentação da 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do 

Trabalho (conforme Art. 3° da Lei Nº 12.440/2011); 

10.2.11. Declaração  de  que  não  emprega menor  de  18  anos  em  trabalho  noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

10.2.12. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar 

n. 123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de 

regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que 

serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, 

aplicando‐se o prazo de regularização. 

10.3. HABILITAÇÃO  ECONÔMICO‐FINANCEIRA,  que  será  comprovada  mediante 

apresentação dos seguintes documentos: 

10.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede 
da  pessoa  jurídica  ou  de  execução  patrimonial  em  caso  de  pessoas  físicas,  emitida  até  60 

(sessenta) dias  antes da data da  sessão pública ou que  esteja dentro do prazo de  validade 

constante da própria certidão; 
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10.3.2. Caso  admitida  participação  de  Pessoas  Físicas  ou  Sociedade  Simples,  deverá  ser 

apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor do domicílio ou 

sede do licitante, desde que admitida a sua participação na licitação. 

10.3.3. Balanço  Patrimonial,  Demonstração  de  Resultado  de  Exercício  (DRE)  e  demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma da lei, 

que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 

ou balanços provisórios. 

10.3.4. Os documentos referidos no item acima limitar‐se‐ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

10.3.5. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste 

item  mediante  apresentação  de  Balanço  de  Abertura  ou  do  último  Balanço  Patrimonial 

levantado, conforme o caso, devidamente registrado na forma da lei. 

10.3.6. As  sociedades  empresárias  enquadradas  nas  regras  da  Instrução Normativa  RFB  nº 

2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil Digital – ECD, para 

fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço patrimonial e os termos de abertura 

e encerramento do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas do parágrafo único do 

art.  2º  da  citada  instrução  quanto  a  assinatura  digital  nos  referidos  documentos,  quanto  a 

Certificação  de  Segurança  emitida  por  entidade  credenciada  pela  infraestrutura  de  Chaves 

Públicas – Brasileiras – ICP – Brasil. 

10.3.7. Declaração,  assinada  por  Profissional  área  Contábil  devidamente  registrado  no 

Conselho  Regional  de  Contabilidade,  que  ateste  o  atendimento  pelo  licitante  dos  índices 

econômicos nos  termos do §1º, art. 69 da  Lei 14.133/2021, aplicando  fórmulas da  seguinte 

forma: 

 

Índice de Liquidez Geral (≥ 1,00): 

LG =  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

         Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

Índice de Liquidez Corrente (≥ 1,00): 

LC = Ativo Circulante 

         Passivo Circulante 

 

Índice de Solvência Geral (≥ 1,00): 

SG =               Ativo Total Passivo 

                           Circulante+Passivo Não Circulante 
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10.3.8. Da análise dos documentos apresentados  serão  calculados os  índices  Liquidez Geral 

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado igual ou 

superior a 1 (um). 

10.3.9. As  empresas  que  apresentarem  resultado  do  quociente  de  capacidade  econômico‐

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, considerados 

os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do 

valor  total dos  seus  itens ofertados, admitida a atualização para a data de apresentação da 

proposta através de índices oficiais. 

10.3.10. O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006 estará dispensado da 

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício; 

10.4. A  QUALIFICAÇÃO  TÉCNICA,  que  será  comprovada  através  da  apresentação  dos 

seguintes documentos: 

10.4.1. Declaração  de  que  o  licitante  tomou  conhecimento  de  todas  as  informações  e  das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

10.4.2. A  declaração  acima  poderá  ser  substituída  por  declaração  formal  assinada  pelo 

responsável  técnico do  licitante acerca do  conhecimento pleno das  condições peculiares da 

contratação. 

10.4.3. Comprovação de aptidão para execução de objeto de complexidade operacional e, se 

for o caso, complexidade tecnológica, equivalente ou superior com o desta contratação, ou com 

o  item pertinente de seu  interesse, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por 

pessoas  jurídicas  de  direito  público  ou  privado,  ou  regularmente  emitido(s)  pelo  conselho 

profissional competente, quando for o caso. 

10.4.4. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados ou certidões deverão 

comprovar que a empresa, ou se for o caso, o profissional, executou, satisfatoriamente, objeto 

compatível com o da presente licitação ou com o item pertinente de seu interesse, contendo 

informações  que  permitam  estabelecer,  por  proximidade  de  características  técnicas, 

comparação entre o objeto licitado e o executado pela licitante. 

10.4.5. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 

da filial do licitante. 

10.4.6. O  fornecedor  disponibilizará  todas  as  informações  necessárias  à  comprovação  da 

legitimidade dos atestados ou certidões, apresentando, quando solicitado pela Administração, 

cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da CONTRATANTE e local em 

que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

10.4.7. Somente  poderão  ser  aceitos  atestados  de  capacidade  técnica  expedidos  após  a 

conclusão do contrato ou se decorrido, no mínimo, um ano do início de sua execução, exceto se 

houver sido firmado para ser prestado em prazo inferior. 
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10.4.8. Os atestados ou certidões que não possuírem as informações mínimas para a sua análise 

serão objeto de diligência. 

 

11. DO FORNECEDOR E JUSTIFICATIVA PARA ESCOLHA 

11.1. O Fornecedor selecionado para prestação do serviço foi a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

‐ CEF,  inscrita no CNPJ sob o nº 00.360.305/0001‐04, com sede no Setor Bancário Sul, nº 34, 

Quadra 04, Bloco A, Asa Sul, Brasília/DF, CEP 70.092‐900,  instituição  financeira oficial, sob a 

forma  de  empresa  pública,  vinculada  ao Ministério  da  Fazenda.,  a  qual  apresentou  toda  a 

documentação válida, exigida para o procedimento, estando em dia com sua regularidade fiscal 

e trabalhista, conforme documentação acostada aos autos do processo. 

11.2. A  Caixa  Econômica  Federal,  possui  162  anos  de  história,  garantindo  segurança  na 

prestação do serviço pela sua história e solidez. A empresa possui agência  física em Campos 

Novos,  além  de  casas  lotéricas  e  correspondentes  bancários  e,  portanto,  possui  estrutura 

suficiente para atender a demanda nas datas de pagamento,  satisfazendo a necessidade da 

administração. 

11.3. Ademais, a CEF é atualmente a prestadora do serviço não havendo, até o momento, o 

registro de quaisquer intercorrências em relação a execução do contrato. 

11.4. A presente contratação encontra amparo no art. 75, inc. IX, da Lei n.º 14.133/212, o qual 

dispõe que “para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens produzidos 

ou serviços prestados por órgão ou entidade que integre a Administração Pública e que tenha 

sido criado para esse fim específico em data anterior à vigência desta Lei, desde que o preço 

contratado seja compatível com o praticado no mercado”.  

11.5. O Decreto‐Lei  759  de  12  de  agosto  de  1969  autorizou o  Poder  Executivo  Federal  a 

constituir  a  Caixa  Econômica  Federal  ‐  CEF,  instituição  financeira  sob  a  forma  de  empresa 

pública, vinculada ao Ministério da Fazenda. Logo, a Caixa Econômica Federal é entidade que 

integra a Administração Pública Federal  Indireta, empresa pública vinculada ao Ministério da 

Fazenda, conforme prevê o seu Estatuto (Decreto‐Lei nº 759/69), criada para, entre outros, o 

fim específico de operar depósitos de disponibilidades de  caixa dos órgãos ou entidades do 

Poder Público  (art. 4º, § 1º, do Estatuto), o que é  condizente  com o objeto da  contratação 

pretendida pelo Município, observado o preço compatível com o praticado no mercado. 

 

Imperatriz ‐ MA, 5 de fevereiro de 2025 

 

 

Hayanne Kliscia Lima da Silva 

Chefe de Setor de Planejamento e Estudo Preliminar 

Portaria 091/2025 
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